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7. Descritor 7 

“A alteração permanente das condições hidrográficas não afeta negativamente os 

ecossistemas marinhos” (Diretiva 2008/56/CE do Parlamento Europeu e do Conselho de 17 

de junho de 2008). 

 

 

7.1. Introdução  

No âmbito do descritor 7, para se alcançar um Bom Estado Ambiental (BEA) é necessário 

que todas as atividades humanas pertinentes sejam exercidas de acordo com a exigência 

de proteção e preservação do meio marinho e com o conceito de utilização sustentável dos 

bens e serviços marinhos pelas gerações presentes e futuras, como indicado no artigo 1.º 

da Diretiva 2008/56/CE. De acordo com a Decisão da Comissão de 1 de setembro de 2010 

(2010/477/UE), o BEA das águas marinhas é alcançado quando a alteração permanente das 

condições hidrográficas, em consequência de atividades humanas, não afeta negativamente 

os ecossistemas marinhos.  

As condições hidrográficas caracterizam-se pelos parâmetros físicos da água do mar 

(temperatura, salinidade, profundidade, correntes, ondulação, turbulência e turbidez), que 

desempenham um papel crucial na dinâmica dos ecossistemas marinhos. Apesar de 

influenciados em larga escala pela maré, a circulação oceânica geral e o clima, podem ser 

alterados pelas atividades humanas, especialmente nas regiões costeiras.  

As alterações permanentes das condições hidrográficas podem consistir, por exemplo, em 

alterações no regime de marés, no transporte de sedimentos e águas doces ou na ação das 

correntes ou das ondas, que alteram as características físicas e químicas (anexo III, quadro 

1, da Diretiva 2008/56/EC). Neste contexto as alterações das condições hidrográficas 

consideradas para a definição do BEA, no relatório de avaliação inicial para a subdivisão do 

Continente (MAMAOT, 2012a) corresponderam a modificações da batimetria do fundo 

marinho; alterações do regime das correntes ou da ondulação; e alteração da salinidade e 

da temperatura.  

As principais pressões analisadas na subdivisão do Continente (MAMAOT, 2012a), por se 

considerar poderem provocar alterações nas condições hidrográficas, foram obras 

portuárias e de defesa (esporões, molhes e quebra-mares) portos e marinas, infraestruturas 

de captação e dessalinização de água, centrais térmicas e outros circuitos de refrigeração, 

comunicações e aquacultura. Este relatório identificou 147 esporões, quebra-mares e 

molhes; 16 estruturas que incluem portos pesqueiros e de recreio e marinas; 5 portos 

comerciais (Viana do Castelo, Leixões, Cascais, Setúbal e Sines); 2 centrais de 
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dessalinização (Matosinhos e Sines); 1 central térmica (Sines); 10 captações de água sendo 

3 para circuitos de refrigeração; 1 refinaria (Matosinhos) e 1 aquicultura (Mira).  

A concentração de estruturas de origem antropogénica, que correspondam a alterações 

permanentes foi analisada nas três áreas de avaliação, A, B e C. Estas áreas foram 

definidas em, de acordo com a topografia e tipo de fundo, profundidade da coluna de água e 

intensidade do afloramento costeiro, garantindo também a harmonização com as tipologias 

adotadas na DQA (Bettencourt et al., 2004) (cf. MAMAOT, 2012a, Figura IV-106). As áreas 

de avaliação foram mantidas neste relatório, pois os critérios adotados na sua definição 

coadunam-se com a avaliação do descritor 7 e considerou-se relevante respeitar o princípio 

de harmonização entre relatórios. Em particular para o descritor 7 as áreas de avaliação são 

delimitadas externamente pelas respetivas zonas de influência das estruturas, que não 

ultrapassam três milhas náuticas da linha de costa.  

 

Área A: Área compreendida entre a foz do Rio Minho e Peniche  

É nesta área que existe a maior concentração de estruturas permanentes (83). Os esporões, 

concentram-se maioritariamente na área entre Espinho e Furadouro, entre Aveiro e Praia de 

Mira e entre Figueira da Foz e Leirosa. Estas estruturas foram construídas para proteção do 

litoral contra a ação erosiva provocada pela agitação marítima. Ainda nesta área foi 

reportada a existência de três infraestruturas de captação de água com destaque para uma 

refinaria em Matosinhos e para uma aquicultura em Mira, sem alteração significativa quer da 

temperatura, quer da salinidade.  

 

Área B: Área compreendida entre Peniche e foz do Rio Arade 

Nesta área existe pequena concentração de estruturas permanentes. Foi reportada a 

existência de 40 infraestruturas do tipo molhe, quebra-mar e esporão, e de 5 infraestruturas 

de captação de água merecendo destaque as duas situadas em Sines para refrigeração de 

unidades fabris. 

 

Área C: Área compreendida entre a foz do Rio Arade e a foz do Rio Guadiana 

Nesta área existe baixa concentração de estruturas permanentes. Existem 24 infraestruturas 

do tipo molhe, quebra-mar e esporão, e duas estruturas de captação de água sem qualquer 

expressão, quer quanto à quantidade, quer quanto ao fim a que se destinam.  

 

7.1.1. Avaliação inicial do Descritor 7 

O relatório de avaliação inicial do BEA das águas marinhas da subdivisão do Continente 

(MAMAOT, 2012a) concluiu que: 
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- Os molhes das zonas portuárias quando transversais à linha de costa podem criar zonas 

de sombra das correntes e alterar o circuito normal do transporte de sedimentos, 

influenciando as praias e a costa adjacente. Identificaram-se os molhes dos portos de 

Aveiro, da Figueira da Foz e de Sines como objeto de maior atenção e monitorização futura, 

pois face ao seu comprimento provocam alterações significativas no transporte de 

sedimentos.  

- Relativamente à captação de água para o circuito de refrigeração das centrais térmicas e a 

sua libertação posterior observou-se um aumento ligeiro de temperatura à saída, numa zona 

muito restrita e localizada em águas profundas, sendo alvo de mistura muito rápida e 

consequente normalização da temperatura da água. A licença ambiental em vigor para o 

funcionamento da central define que, a 30 metros medidos a jusante da descarga, o 

aumento de temperatura no meio não pode ultrapassar os 3ºC. Nas áreas mais próximas da 

costa podem verificar-se diferenças nos valores de salinidade medidos no verão e no 

inverno, pela grande afluência de água doce proveniente dos rios e correspondente diluição 

que se verifica nas épocas de maiores caudais. Não se reportaram alterações significativas 

de temperatura ou salinidade e as diferenças observadas não resultam de intervenção 

humana. 

- Muitos dos portos são construídos em zonas de baías ou enseadas e outros na foz dos 

rios, não provocando qualquer alteração. A superfície do substrato natural selada pelo 

betão, na subdivisão do Continente é inferior a 2 km2 mas as suas áreas de influência são 

maiores. A área total circunscrita por estes portos é de 14,5 km2. 

- Segundo o Plano de Ordenamento do Espaço Marítimo (POEM, 2011) existem 6830 km de 

cabos submarinos colocados no leito marinho da subdivisão do Continente, 3390 km sobre 

substrato móvel, sendo áreas preferenciais os fundos de areia e lodo. Os cabos submarinos 

possuem um diâmetro inferior a 20 cm. Foram avaliados como tendo um impacto muito 

reduzido na área costeira, por conduzirem a uma restrição de solo negligenciável, não 

afetando negativamente as características do meio nem os ecossistemas. A colocação de 

cabos está regulada pela Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar. 

- No que respeita às instalações de aquacultura em mar aberto, dada a sua reduzida 

dimensão e localização, considerou-se não provocarem alterações com significado das 

condições hidrográficas. 

Concluiu-se que cada obra ou intervenção afeta de forma diferente as condições 

hidrográficas envolventes e tem características próprias. Estas intervenções estão 

restringidas à zona costeira e revelaram ter implicações de pequena escala nas zonas onde 

estão implantadas ou eventualmente numa pequena área sob a sua influência. A forma e o 

modo como se enquadram em relação à linha de costa e as condições do local de 

implantação podem criar maior ou menor perturbação. No caso da subdivisão do Continente 
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e por a costa ser extensa e em mar aberto (até às 200 mn), considerou-se que as pressões 

identificadas tinham uma interferência reduzida na qualidade do meio marinho pois não 

ultrapassam três milhas náuticas da linha de costa. Considerou-se, pois, que o BEA foi 

alcançado, com um grau de confiança médio, para as três áreas de avaliação da subdivisão 

(Tabela 7.1). Para a subdivisão da Plataforma Continental Estendida (além das 200mn) não 

se obteve registo de qualquer tipo de atividades humanas ou estruturas antropogénicas que 

resultem em alterações, permanentes ou temporárias, nas condições hidrográficas dos 

fundos marinhos. Assim, considerou-se que as áreas de avaliação da subdivisão da 

Plataforma Continental Estendida atingiram o Bom Estado Ambiental no que diz respeito a 

este descritor atribuindo-se, no entanto, um grau de confiança BAIXO a esta classificação, 

dada a natureza qualitativa da mesma e a escassez de dados disponíveis (MAMAOT, 

2012b). 

 

Tabela 7.1. Resumo da avaliação inicial do Descritor 7, por Área de Avaliação, A (costa NW), B 
(costa SW) e C (costa S) de acordo com a avaliação inicial para a subdivisão do Continente 
(MAMAOT, 2012a). 
Critério 7.1. Caracterização espacial das alterações permanentes A B C

Indicador 7.1.1 Extensão da zona afetada por alterações permanentes

Batimetria

A norte de estruturas tipo molhe, existe 
uma acumulação de sedimentos e portanto 
uma alteração da batimetria numa extensão 

que em média poderá ser considerada 
como três vezes o respectivo comprimento.

Não se verifica uma alteração 
significativa quanto ao trânsito 

de sedimentos.

Não se verifica uma alteração 
significativa quanto ao trânsito 

de sedimentos.

Temperatura e salinidade  Sem alterações significativas  Sem alterações significativas  Sem alterações significativas

Critério 7.2. Impacto das alterações hidrográficas permanentes A B C
Indicador 7.2.1 Extensão espacial do habitats afetados pela alteração 

permanente
Não se conhecem habitats afetados.

Não se conhecem habitats 
afetados.

Não se conhecem habitats 
afetados.

Indicador 7.2.2 Alterações dos habitats, em especial das funções 

realizadas, decorrentes das alterações das condições hidrográficas
Não se conhecem habitats afetados.

Não se conhecem habitats 
afetados.

Não se conhecem habitats 
afetados.

Grau de confiança para a avaliação inicial MÉDIO MÉDIO MÉDIO

 

 

7.2. Dados disponíveis e metodologias  
 

A Decisão (UE) 2017/848 da Comissão indica que as escalas espaciais para reavaliação 

deverão ser as mesmas que as utilizadas para os tipos de habitats bentónicos dos 

Descritores 1 e 6. Estes identificam os tipos de habitats que estão em risco de não atingirem 

o bom estado ambiental e a alteração permanente das condições hidrográficas é 

considerada uma contribuição significativa para este risco. O cruzamento de informação das 

áreas de alterações hidrográficas no fundo do mar e na coluna de água com as áreas de 

habitats bentónicos, permite determinar quais são afetadas negativamente por alterações 

hidrográficas e a extensão de cada tipo de habitat sujeita a esses efeitos.  

A informação recolhida para a reavaliação do D7, essencialmente produzida pela Agência 

Portuguesa do Ambiente, I.P., ou procedente de colaborações desta instituição com outros 
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grupos de trabalho (e.g. Pinto, 2013; APA, 2014; Pinto, 2014; Santos et al., 2014; Andrade 

et al., 2015; APA, 2017; Santos et al., 2017), abrange análises atuais de levantamentos de 

infraestruturas e seus impactos, evolução da linha de costa, fluxos sedimentares, ocorrência 

de fenómenos naturais e sua variação e, identificação de cenários de referência 

(metodologias descritas nos trabalhos supra referenciados). Foram ponderados novos 

riscos, tais como a remobilização de sedimentos e a extração de areias. Dos diversos 

estudos analisados, que reportam balanços sedimentares ao longo da zona costeira, a 

maioria refere que as lacunas de informação relacionadas com dados de base (taxas de 

erosão, natureza, volume e destino dos sedimentos dragados), metodologias de cálculo e 

informação intermitente, condicionam a avaliação.  

 

 Critérios  

A Decisão (UE) 848/2017 da Comissão estabelece os seguintes critérios para avaliação do 

BEA para o Descritor 7: 

 

D7C1 - Extensão e distribuição espacial da alteração permanente das condições 

hidrográficas (por exemplo, alterações da ação das ondas, das correntes, da 

salinidade ou da temperatura) nos fundos marinhos e na coluna de água, associadas, 

em particular, a perdas físicas dos fundos marinhos 

O critério D7C1 deverá ser aplicado através da obtenção de uma estimativa da extensão da 

zona de avaliação hidrograficamente alterada em Km2. Deve ser determinado em relação à 

extensão natural total dos habitats existentes na zona de avaliação. 

Este critério permite avaliar as alterações hidrográficas no fundo do mar e na coluna de 

água, incluindo áreas intertidais associadas, em particular, à perda física do fundo natural do 

mar. O D7C1 não possui valores limite e é um critério secundário. Os resultados da sua 

avaliação são usados para determinar o critério D7C2, que complementam os resultados da 

determinação do critério D6C1 (extensão e distribuição espacial das perdas físicas - 

alteração permanente - dos fundos marinhos) no âmbito do Descritor 6 (Integridade dos 

fundos marinhos), e devem ainda ser tidos em conta na avaliação dos habitats pelágicos no 

âmbito do Descritor 1 (Biodiversidade).  

 

D7C2 - Impacto das alterações hidrográficas permanentes  

O critério D7C2 deverá ser apresentado como uma estimativa da extensão de cada tipo de 

habitat afetado negativamente em km2 ou em proporção (percentagem) da extensão natural 

total do habitat na zona de avaliação. Deve ser considerado em relação à extensão natural 

total de cada tipo de habitat bentónico avaliado. O D7C2 é um critério secundário e requer 

valores limite. Os resultados da aplicação deste critério contribuirão para a determinação do 
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critério D6C5 (extensão dos efeitos negativos das pressões antropogénicas na condição do 

tipo de habitat, incluindo a alteração da sua estrutura biótica e abiótica e das suas funções) 

no âmbito do D6.  

 

7.3. Apresentação dos resultados  
 

7.3.1. Subdivisão do Continente 

A análise da evolução da linha de costa, no tempo e no espaço a diferentes escalas, 

abrange um conjunto alargado de fatores interativos dos quais se destacam os forçamentos 

oceanográfico e atmosférico (ondulação, marés, correntes costeiras, nível médio do mar, 

sobre-elevação meteorológica e regimes de precipitação e vento), os contextos geológico e 

morfológico (caudal sólido, acreção/erosão costeira e deriva litoral) e a intervenção antrópica 

(dragagens, extrações, alimentação de praias e retenção em albufeiras de barragens) 

(Santos et al., 2017). 

A linha de costa de Portugal continental tem uma extensão aproximada de 987 km, de 

comprimento; cerca de 48% é constituída por arribas rochosas e 42% por litoral baixo e 

arenoso e, do ponto de vista biogeofísico, apresenta uma grande diversidade litológica, 

morfológica, biológica e paisagística. Uma descrição resumida da organização 

geomorfológica da totalidade do litoral de Portugal continental pode ser encontrada em 

Abecasis (1997), Andrade et al. (2002) e Ferreira e Matias (2013).  

Com base nas características geomorfológicas e dinâmica sedimentar, foi possível 

identificar no litoral de Portugal continental oito células sedimentares (Ponte de Lira et al., 

2014; Santos et al, 2014; Santos et al, 2017), cujas fronteiras correspondem a 

descontinuidades na magnitude e direção do transporte sedimentar (Figura 7.1). A célula 

sedimentar, corresponde a uma unidade autónoma e é considerada como a unidade do 

território que permite gerir de forma coerente o balanço sedimentar e a dimensão de área 

impactada (Km2). O domínio de cada uma destas células corresponde à faixa onde as ondas 

são o principal mecanismo de transporte sedimentar. Em contexto de praia, este domínio 

materializa-se pela faixa compreendida entre a profundidade de fecho e o limite terrestre da 

praia. Assim, a área de avaliação A, compreendida entre a foz do rio Minho e Peniche, 

encerra as células sedimentares 1a (Minho-Porto), 1b (Porto-Figueira da Foz), 1c (Figueira 

da Foz –Nazaré) e 2 (Nazaré-Peniche); a área B, compreendida entre Peniche e foz do Rio 

Arade, mas com os limites da célula 7 a estenderem-se até Olhos de Água, encontra-se 

subdividida nas células sedimentares 3 (Peniche-cabo Raso), 4 (cabo Raso-cabo Espichel), 

5 (cabo Espichel-Sines), 6 (Sines-cabo de São Vicente) e 7 (cabo de São Vicente – Olhos 

de Água). Por último, a área C, compreendida entre o Rio Arade/Olhos de Água e a Foz do 

rio Guadiana é ocupada pela célula sedimentar 8. 
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Figura 7.1. Geomorfologia simplificada do litoral português e divisão em células sedimentares 
(retirado de Santos et al. 2014). 

 

O Plano de Ação de Proteção e Valorização do Litoral 2012-2015 (PAPVL, 2012) indica que 

cerca de 14% da linha de costa está artificializada (esporões, obras aderentes, paredões, 

infraestruturas portuárias), e 25% do território é afetado por erosão costeira (cerca de 232 

km com tendência erosiva ou erosão confirmada). Cerca de 180 km da linha de costa do 

litoral baixo e arenoso e baixo e rochoso suportado por dunas, está em situação crítica de 

erosão— sensivelmente 20% do total — com taxas de recuo de magnitude variáveis. Até 

2010, Portugal tinha perdido 12,2 km2 de costa e existe o risco potencial de perda de 

território em 67% da orla costeira nacional. (Santos et al, 2014; 2017). Nos últimos 60 anos, 

aproximadamente, verificou-se que as taxas médias de recuo da linha de costa variaram 

entre os 0,5 m/ano e 9,0 m/ano e que ocorreram perto de 1600 desmoronamentos nas 

arribas rochosas (Figura 7.2).  
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Figura 7.2. Mapa da taxa de variação do litoral arenoso de Portugal continental nos últimos 50 anos. 
A vermelho, áreas de erosão costeira com R < -0.2 m.ano-1. A verde, seções em acreção (R> +0.2 
m.ano-1). A amarelo, seções com uma variação entre -0.2 <R < +0.2 m.ano-1. Valores nas caixas 
referem-se à variabilidade anual em cada célula sedimentar (laranja - erosão; verde - acréscimo; 
branco - dentro de medidas de incerteza) (retirado de Ponte de Lira et al., 2016). 
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Área de avaliação A - costa NW (células sedimentares 1a, 1b, 1c, 2, 3 e 4) 

Como medida de proteção e defesa dos núcleos urbanos em situação de maior risco, foram 

efetuadas, numa série de locais (e.g. Espinho, Esmoriz-Cortegaça, Furadouro, Costa Nova, 

Vagueira, Cova Gala, Costa da Caparica), obras rígidas de engenharia costeira pesada, tais 

como esporões e obras longitudinais aderentes, que conduziram à crescente artificialização 

da linha de costa, além de alimentações artificiais de praias (áreas a ser intervencionadas 

em diversos programas POLIS (PAPVL, 2012; APA, 2015). Os segmentos costeiros do rio 

Minho - Nazaré e Costa da Caparica, adjacentes à costa, que abrangem as células 

sedimentares 1a, 1b, 1c, 2, 3 e 4, apresentam uma história de grandes intervenções 

humanas que interferem com o sistema costeiro, muitas das quais originaram e mantiveram 

um défice de sedimentos. A magnitude do processo erosivo é mais acentuada nos troços 

Espinho – Torreira, praia da Barra – Mira, Figueira da Foz – Leirosa e Costa da Caparica, 

com um recuo médio da linha de costa compreendido entre os 200 e os 300 m nos últimos 

60 anos (Tabela 7.2).  

 
Tabela 7.2. Evolução dos troços da linha de costa a intervencionar (*APA, 2015; **Silva et al, 2013; 
***APA, 2014; ****Diogo et al, 2014 in Andrade et al., 2015). 

 
 

Em Espinho, os dois grandes esporões curvos fazem uma pequena baía capaz de reter 

sedimentos. Nos troços costeiros a sul das barras de Aveiro e da Figueira da Foz (células 

sedimentares 1b e 1c) registam-se problemas de erosão relacionados com a retenção 

sedimentar nessas estruturas portuárias. É o caso de vários portos comerciais e de pesca 

da costa oeste de Portugal e especialmente dos portos de Aveiro e Figueira da Foz. A 

resolução deste problema passa pela implementação da transposição sedimentar nestas 

barras. O défice sedimentar extremamente elevado nas respetivas células costeiras, 

associado a condições de agitação marítima extremamente energéticas e elevada 

magnitude da deriva litoral (i.e. sedimentos transportados longitudinalmente ao longo do 
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litoral durante um dado intervalo de tempo) contribuem para a tendência erosiva verificada. 

Os esporões do Areão e do Poço da Cruz a Sul da Praia da Vagueira cumpriram 

integralmente os objetivos pretendidos, pois evitaram a ligação permanente do mar ao canal 

de Mira na Ria de Aveiro, apesar de terem também acentuado a erosão a sotamar. Na 

situação atual, o balanço sedimentar na célula 1 alterou-se de forma significativa. A 

atividade antrópica no litoral e bacias hidrográficas potenciou uma redução no fornecimento 

sedimentar, a qual se associou uma tendência de erosão acentuada em alguns segmentos 

desta célula, nomeadamente nos troços Espinho - Furadouro, Costa Nova - Mira e Cova 

Gala – Leirosa (Santos et al, 2017). 

Em resposta ao processo erosivo observado no litoral da Costa da Caparica, foi construído 

um conjunto de estruturas costeiras (esporões e paredões) que fixaram a linha de costa, 

sendo o lado sul de São João da Caparica a área mais problemática. O grau de sucesso e 

longevidade das intervenções realizadas é difícil de prever, devido à incerteza e 

imprevisibilidade da frequência de eventos extremos de agitação marítima.  

 

Área de avaliação B - costa SW (células sedimentares 3, 4, 5, 6 e 7) 

Os segmentos costeiros (células 3,4, 5, 6 e 7) de Troia-Sines e Sines-Cabo de S. Vicente, 

sofreram menos intervenção e apresentam um comportamento de acreção estável ou 

moderado. Os resultados mostram a erosão da praia como a tendência dominante, com 

uma taxa de variação média de -0,24 ± 0,01 m.ano-1 para todos os sistemas de praia-duna 

continentais portugueses (Ponte de Lira et al., 2016). Embora a erosão seja dominante, esta 

evolução é variável em sinal e magnitude em diferentes células de sedimentos costeiros e 

também dentro de cada célula (Ponte Lira et al, 2016). 

 

Área de avaliação C - costa S (célula sedimentar 8) 

No troço litoral entre os Olhos de Água e a foz do Guadiana (célula sedimentar 8), a 

construção de estruturas portuárias, esporões e enrocamentos no litoral de Quarteira e 

Vilamoura, que se iniciou na década de 70 do séc. XX, teve uma elevada repercussão no 

fornecimento sedimentar e desencadeou um importante processo erosivo a oriente de 

Quarteira. Este processo erosivo foi-se propagando ao longo do tempo para leste e foi 

afetando um troço litoral progressivamente mais extenso. Foi adotada a estratégia de 

proteção, bem-sucedida, baseada numa gestão sedimentar sustentada com a alimentação 

artificial de praias, abertura artificial de barras, para as deixar evoluir naturalmente, e 

reconstrução dunar. Esta estratégia tem permitido diminuir o risco de erosão costeira de 

todo o troço a oriente de Quarteira e manter um areal que suporta a atividade turística 

(Santos et al., 2014; 2017). 
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7.3.1.1. Avaliação do Bom Estado Ambiental  

Na situação de referência considerou-se que o BEA foi alcançado, embora com um grau de 

confiança médio, para as três áreas de avaliação da subdivisão do Continente (MAMAOT, 

2012a). De acordo com os critérios de avaliação do D7, para a situação atual e 

representativa das duas últimas décadas, foram ponderados novos riscos de alterações do 

leito marinho e habitats bentónicos, como a remobilização de sedimentos ou extração de 

areias (Tabela 7.3). A situação de referência (Tabela 7.4) foi definida como a situação 

anterior à existência de uma perturbação antrópica, significativa e negativa no balanço 

sedimentar (construção de barragens, obras de engenharia na costa, dragagens portuárias 

e construção de molhes para fixar a entrada das barras dos portos e extração de areias), 

como a que existiria em meados do séc. XIX na generalidade da costa (Santos et al., 2017). 

Para a quantificação do balanço sedimentar é necessário inventariar e caracterizar os 

processos de fornecimento e distribuição sedimentar naturais (caudal sólido, acreção/erosão 

costeira e deriva litoral) e de natureza antrópica (dragagens, extrações, alimentação de 

praias e retenção em albufeiras de barragens).  

O balanço sedimentar na situação atual (Tabela 7.3) entre o Rio Minho e Nazaré sofreu 

alterações significativas, com repercussões no aumento do risco costeiro, da ordem de 106 

m3 ano-1 devido essencialmente à erosão litoral, dragagens/extrações e estruturas costeiras 

[e.g. redução da contribuição fluvial do Douro (extrações e barragens), retenção sedimentar 

associada ao porto de Aveiro e ao porto da Figueira da Foz)]. Na área compreendida entre a 

Nazaré e Vila Real de Santo António, no geral não se registam alterações significativas no 

balanço sedimentar, tendo o processo uma magnitude entre 104 -105 m3 ano-1. Em 2016 foi 

proposto um indicador que traduz a tendência de recuo da linha de costa medida ou erosão 

comprovada (Ponte Lira et al, 2016), expresso em extensão (km) de linha de costa em 

situação crítica de erosão (Tabela 7.5, Figura 7.2). Uma avaliação dos últimos 50 anos 

apontou para um recuo global (R) de ~-0.24 m.ano-1 e maioritariamente concentrado na 

costa NW (células 1, 2, 3, 4). 
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Tabela 7.3. Balanço sedimentar na situação atual (retirado de Santos et al., 2014) 
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Tabela 7.4. Balanço sedimentar na situação de referência (retirado de Santos et al.,2014). 
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Tabela 7.5. Valores mínimo [Min (R)], máximo [Max (R)] e média (NR) das taxas de evolução (R) da 
linha de costa para os sistemas de praia arenosa - dunas (SBDS). Valores do comprimento total da 
linha de costa (km) e comprimento do litoral SBDS em km e em percentagem. Todos os valores são 
apresentados para cada célula sedimentar e para todo o litoral da SBDS em Portugal continental. Os 
valores entre parênteses representam (a) % de transectos com R</=0: 2, (b) % de transectos com -
0.2<R< 0.2 e (c) % de transectos com R>/= 0: 2 (retirado de Ponte de Lira et al., 2016). 

 
 

O Plano de Ação de Proteção e Valorização do Litoral (PAPVL, 2012) recomenda, entre 

outras medidas, que a reposição do equilíbrio sedimentar deve ser acompanhada de obras 

de manutenção atempada das atuais estruturas pesadas de proteção costeira. A existência 

de défices sedimentares é a principal causa apontada para os problemas associados à 

erosão costeira (Santos el al., 2014 e principais conclusões do projeto europeu Conscience, 

www.conscience-eu.net) e consequentes alterações do leito marinho e habitats bentónicos. 

É recomendado que a estratégia de alimentação costeira inclua intervenções pontuais de 

elevada magnitude e baixa frequência com o objetivo de suprir o défice sedimentar mais 

rapidamente. Considera-se prioritário avaliar as reservas sedimentares na plataforma 

continental norte, nomeadamente nas células sedimentares 1 (a, b e c) e 2 (Figura 7.2). 

Recomenda-se a realização de estudos que avaliem o caudal sólido das principais linhas de 

água no troço entre a foz do Minho e a foz do Douro e a possibilidade de estas voltarem a 

fornecer mais sedimentos ao litoral.  

A manutenção de infraestruturas portuárias em costas fortemente energéticas e com valores 

elevados da deriva litoral, tem tendência a perturbar a dinâmica do transporte de 
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sedimentos, provocando fenómenos de erosão e acreção que causam prejuízos. É o caso 

de vários portos comerciais e de pesca da costa oeste de Portugal e especialmente dos 

portos de Aveiro e Figueira da Foz. Situações de erosão de praia ocorrem devido a uma 

redução do fornecimento sedimentar, por impossibilidade de migração de sedimentos para o 

interior, quando existem estruturas costeiras rígidas ou arribas talhadas em formações 

rochosas consolidadas. As obras pesadas existentes cumprem a sua função em termos de 

defesa localizada, mas é consensual que, genericamente, este tipo de obras não fixa 

sedimentos, pelo menos no trecho onde se localizam, e não resolve os problemas que se 

colocam a sotamar dessas intervenções e do défice sedimentar (Santos et al, 2014; 2017; 

APA, 2014; 2017).   

A análise dos dados existentes sugere que a decisão tomada no relatório inicial quanto ao 

BEA da plataforma continental, seja mantida. Não se encontraram evidências de alterações 

permanentes e significativas das condições hidrográficas em consequência de atividades 

humanas que afetassem globalmente as áreas de avaliação. Considera-se que o BEA foi 

alcançado pois as pressões identificadas continuam, à semelhança do relatório inicial, a ter 

uma área de interferência muito reduzida na qualidade do meio marinho (e.g. não 

ultrapassam três milhas náuticas da linha de costa) face à extensão da área em análise. 

Mantém-se o grau de confiança médio para as áreas de avaliação B e C mas considera-se 

que o grau de confiança para a área de avaliação A deverá diminuir e ser considerado 

baixo. Esta área, no global, parece evidenciar alterações significativas ao nível do trânsito 

sedimentar e de erosão costeira (Tabela 7.6). Só com a finalização do ciclo de programas e 

medidas, entretanto iniciados, é que será possível avaliar a dimensão espacial (Km2), das 

alterações permanentes, hidrográficas e no habitat (critério D7C2), não sendo, contudo, 

necessário avaliar se o bom estado ambiental é atingido ou não (Oinonen et al., 2016, ABP 

Mer,2017). De acordo com a Decisão (UE) 848/2017 da Comissão, a perda física é definida 

como uma alteração permanente do fundo do mar que durou ou que poderá durar dois 

ciclos de apresentação de relatórios (12 anos).  

A atual avaliação do BEA do D7 não contribui de forma negativa para a avaliação do BEA do 

D6 (critério D6C1) que por seu turno, reporta que não se verificaram alterações 

permanentes dos fundos marinhos, sustentando a decisão atual de avaliação. 
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Tabela 7.6. Resumo da avaliação atual do Descritor 7, por Área de Avaliação, A (costa NW), B (costa 
SW) e C (costa S) para a subdivisão do Continente, de acordo com os resultados da avaliação dos 
critérios 7.1 e 7.2.  

 

 

7.3.2. Subdivisão da Plataforma Continental Estendida 

No caso da Plataforma Continental Estendida (além das 200 milhas náuticas) e uma vez que 

as pressões identificadas na Plataforma Continental têm uma interferência reduzida na 

qualidade do meio marinho pois não ultrapassam três milhas náuticas da linha de costa, 

considerou-se manter a avaliação inicial de BEA atingido (MAMAOT, 2012b), porque não há 

registo de atividades humanas ou estruturas antropogénicas que resultem em alterações, 

permanentes ou temporárias, nas condições hidrográficas dos fundos marinhos. No entanto 

o grau de confiança da avaliação é baixo devido à insuficiência de nova informação para o 

período em análise.  

 

7.4. Programas e medidas 

As principais recomendações do Grupo de Trabalho para o Litoral constituído no âmbito do 

Despacho n.º 6574/2014 de 20 de maio apontam como prioritário desenvolver uma gestão 

integrada e racional dos sedimentos da orla costeira, do leito do mar, dos estuários e rios 

(fontes e sumidouros) (Santos et al., 2017). Esta gestão deverá basear-se nas necessidades 

identificadas de realimentação sedimentar, sobretudo nas células onde o risco de erosão é 

crítico, e nas disponibilidades de sedimentos resultantes da extração e exploração de inertes 

nos estuários e rios e das dragagens nos portos. Foram identificadas diversas ações e 

medidas preventivas de salvaguarda do litoral costeiro (subdivisão do Continente) através 

da implementação de programas de monitorização e de integração de informação (Tabela 

7.7), nomeadamente: i) avaliação da Estratégia Nacional para a Gestão Integrada da Zona 

Costeira (ENGIZC); ii) implementação do programa COSMO para monitorização sistemática 
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e continuada da costa portuguesa, designadamente da evolução da linha de costa e dos 

fundos adjacentes (Indicador proposto em Ponte de Lira et al. 2016), e iii) diversos 

Programas Polis e Plano de Ação à Proteção e Valorização Litoral com levantamento de 

vários cenários de atuação para a gestão da linha de costa (Figura 7.3). Estima-se que o 

comprimento total de faixa costeira a intervencionar é de 57,8 km, sendo as áreas A e B 

prioritárias para a realização de intervenções de alimentação artificial de elevada magnitude, 

nomeadamente entre Espinho –Torreira, Praia da Barra –Mira, Figueira da Foz –Leirosa e 

Costa da Caparica (Andrade et al., 2015). 

 
Tabela 7.7. Tipologia das intervenções a considerar no litoral (retirado de PAPVL, 2012). 
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Figura 7.3. Plano de Ação de Proteção e Valorização do Litoral (PAPVL)- 2012-2015 (retirado de 
Santos, 2012). 
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